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PROCESSO: 1082049-66.2021.4.01.3400 
CLASSE: HABEAS CORPUS CRIMINAL (307) 

POLO ATIVO: MARCOS STRECKER GOMES e outros 

REPRESENTANTES POLO ATIVO: ANDRE FINI TERCAROLLI - SP253556 

POLO PASSIVO:DELEGADO DA POLICIA FEDERAL e outros 
 
 
 
 
 

DECISÃO 
 
  
 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado por ANDRÉ FINI
TERÇAROLLI em favor dos pacientes RICARDO ANTÔNIO CASADEI CHAPOLA e
MARCOS STRECKER GOMES.
 

Em síntese, alega-se que os pacientes estariam suportando constrangimento
ilegal por parte do Delegado de Polícia Federal – sr. Elias Milhomens de Araújo – nos
autos do IPL nº 2021.007832-CGI/DIP/PF.
 

O suposto constrangimento ilegal adviria da não determinação de remessa do
feito ao foro competente, o que afrontaria a norma prevista no art. 70 do Código de
Processo Penal.
 

O impetrante aduz que o mencionado inquérito foi instaurado mediante
requisição do Ministro da Justiça e Segurança Pública com o fim de apurar possíveis
crimes contra honra praticados contra o Presidente da República a partir de reportagem
veiculada na revista IstoÉ.
 

Alega-se que a competência territorial para processamento e julgamento de
processos relacionados a crimes contra a honra perpetrados por revistas de circulação
nacional, tal qual a IstoÉ, é definida pelo local da impressão do periódico, uma vez que
aquele seria o local onde a matéria chegaria a conhecimento de terceiros.
 

No caso, informa que a Editora Três Ltda, situada na Rua William Speers, nº
1080, Bairro da Lapa de Baixo, seria a responsável por tal impressão, fato este que
atrairia a competência da Seção Judiciária de São Paulo.
 

A autoridade coatora apontada, conforme documento de ID 823536695,

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

10ª Vara Federal Criminal da SJDF
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argumentou que “considerando que que a apuração ainda se encontra em sede policial;
considerando que ainda não há tombamento judicial, tampouco remessa ao MPF para
apreciação de prazo; considerando que os critérios legais e jurisprudenciais de fixação da
competênica judicial territorial serão analisados por ocasião da remessa dos autos com
pedido de prazo via PJe; a petição apresentada pela defesa encontra-se prejudicada,
mantendo-se as oitivas agendadas para o dia 23NOV2021”.
 

Requer-se a concessão de medida liminar para sobrestar qualquer
andamento do IPL nº 2021.007832-CGI/DIP/PF, em trâmite perante a Polícia Federal de
Brasília/DF, até o julgamento do mérito deste Habeas Corpus.
 

Decido. 
 

A questão objeto do mérito do presente HC é relacionada à existência ou não
de atribuição da Polícia Federal com atuação em Brasília/DF para realizar atos
investigatórios atinentes ao objeto do IPL nº 2021.007832-CGI/DIP/PF.
 

O cerne da argumentação do impetrante é relacionado à alegação de que a
conduta supostamente criminosa investigada nos autos do mencionado inquérito teria
sido consumada a partir da publicação impressa do periódico da revista IstoÉ.
 

Tal fato (impressão do periódico) teria ocorrido na Editora Três LTDA, que
está situada na Rua William Speers, nº 1080, Bairro da Lapa de Baixo, o que atrairia a
competência da Seção Judiciária de São Paulo e, paralelamente, também a atribuição da
Polícia Federal com atuação em São Paulo.
 

Verificada a matéria arguida, faz-se importante observar que o IPL nº
2021.007832-CGI/DIP/PF tem como fim apurar possível crime contra a honra, sem
prejuízo de outros eventualmente caracterizados, em tese cometido por meio da
reportagem veiculada na Revista “Isto É” de título “Arquiteto da Tragédia”.
 

A instauração do inquérito decorreu de Despacho do Ministro da Justiça e
Segurança Pública nº 144/2021, que solicita a adoção de providências para a abertura de
inquérito policial com vistas à imediata apuração dos fatos relatados na Representação
oferecida pelo Senhor Presidente da República na data de 18 de outubro de 2021.
 

No entanto, observado o que publicado na mencionada reportagem, não se
verifica a existência de qualquer indício, mínimo que seja, apto a justificar a existência de
procedimento investigatório relacionado a crimes contra a honra.
 

A reportagem traz análise sobre os debates atinentes à “CPI do Covid” e
enfatiza uma das alegações feitas pelo Senador Renan Calheiros, que compara supostas
práticas do governo atual com práticas realizadas durante o regime nazista alemão.
 

A matéria não traz consigo quaisquer elementos que possam sugerir a
eventual necessidade e adequabilidade de aplicação da seara penal. As informações
apresentadas e as reflexões realizadas são reflexo da existência da garantia de liberdade
de manifestação do pensamento e também da liberdade de imprensa, em nada
superando os limites a serem observados em um Estado Democrático de Direito.
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Saliente-se que tais garantias não apenas protegem a esfera de direitos
básicos do indivíduo em sua dimensão pessoal, mas também viabilizam e compõem a
estrutura democrática e republicana idealizada na Constituição Federal de 1988.
 

A partir disso se conclui que eventuais ações estatais que busquem restringir
o exercício de tais direitos devem ser colocadas sob rigoroso escrutínio, tudo sob pena de
limitação indevida de garantias fundamentais traçadas pela própria Constituição Federal.
 

Assim, a existência de inquérito policial com o fim de investigar atos que
notavelmente não caracterizam a existência de quaisquer delitos, mas que simplesmente
concretizam a livre manifestação de pensamento e a livre atuação da imprensa, é, por si
só, um constrangimento ilegal que viabiliza a atuação, de ofício, por parte deste Juízo.
 

Conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do
Supremo Tribunal Federal, casos excepcionais em que se verifique a configuração de
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal viabilizam a concessão de ordem
de ofício.
 

No caso, a continuidade do inquérito policial mencionado consubstancia-se
em flagrante ilegalidade, já que não possui justa causa mínima apta a fundamentar sua
existência.
 

Sua instauração, inclusive, mais se aproxima de uma tentativa de combate à
livre manifestação do pensamento a partir da utilização do aparato repressivo estatal,
uma vez que não há legitimidade em procedimento investigatório que não possua justa
causa mínima.
 

Assim, DETERMINO o imediato TRANCAMENTO do inquérito policial nº
2021.007832-CGI/DIP/PF, tornando nulos os atos de intimação determinados pela
Autoridade Policial, vez que o mencionado IPL se consubstancia em constrangimento
ilegal perpetrado contra a esfera de direitos dos pacientes, nos termos desta decisão.
 

Face à urgência e relevância do cumprimento desta decisão, determino que
seja IMEDIATAMENTE notificada a autoridade policial competente (Delegado Elias
Milhomens de Araújo), informando sobre a presente ordem.
 

Destaque-se que a mencionada autoridade deverá apresentar informações
sobre o inquérito por ela instaurado. Prazo de 5 (dias).
 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal e aos impetrantes sobre esta
decisão.
 

À Secretaria para cumprimento, com urgência.
 

 Brasília-DF, data assinatura eletrônica.
 

 
 

FREDERICO BOTELHO DE BARROS VIANA
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Juiz Federal em Auxílio à 10ª Vara/SJDF
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